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Inclui os artigos 13-A e 13-B na Lei Complementar nº 87, de 13 de 
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O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º Esta Lei inclui os artigos 13-A e 13-B na Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 

1996, a fim de reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos agropecuários que especifica. 

Art. 2º A Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, passa a vigorar acrescido dos 

artigos 13-A e 13-B:  

“Art. 13-A Fica reduzida em 60% (sessenta por cento) a base de cálculo do 

ICMS nas saídas interestaduais dos seguintes produtos:  

I - inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, parasiticidas, germicidas, 

acaricidas, nematicidas, raticidas, desfolhantes, dessecantes, espalhantes, 

adesivos, estimuladores e inibidores de crescimento (reguladores), vacinas, 

soros e medicamentos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária, 

inclusive inoculantes, vedada a sua aplicação quando dada ao produto 

destinação diversa; 

II - ácido nítrico e ácido sulfúrico, ácido fosfórico, fosfato natural bruto e 

enxofre, saídos dos estabelecimentos extratores, fabricantes ou importadores 

para: 

a) estabelecimento onde sejam industrializados adubos simples ou compostos, 

fertilizantes e fosfato bi-cálcio destinados à alimentação animal; 

b) estabelecimento produtor agropecuário; 

c) quaisquer estabelecimentos com fins exclusivos de armazenagem; 

d) outro estabelecimento da mesma empresa daquela onde se tiver processado 

a industrialização; 

III - rações para animais, concentrados, suplementos, aditivos, premix ou 

núcleo, fabricados pelas respectivas indústrias, devidamente registradas no 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, desde que: 

a) os produtos estejam registrados no órgão competente do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o número do registro seja indicado 

no documento fiscal, quando exigido; 

b) haja o respectivo rótulo ou etiqueta identificando o produto; 

c) os produtos se destinem exclusivamente ao uso na pecuária; 

IV - calcário e gesso, destinados ao uso exclusivo na agricultura, como 

corretivo ou recuperador do solo; 

V - semente genética, semente básica, semente certificada de primeira geração 

- C1, semente certificada de segunda geração - C2, semente não certificada de 

primeira geração - S1 e semente não certificada de segunda geração - S2, 

destinadas à semeadura, desde que produzidas sob controle de entidades 

certificadoras ou fiscalizadoras, bem como as importadas, atendidas as 

disposições da Lei nº 10.711, de 05 de agosto de 2003, regulamentada pelo 

Decreto nº 5.153, de 23 de julho de 2004, e as exigências estabelecidas pelos 

órgãos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou por outros 

órgãos e entidades da Administração Federal, dos Estados e do Distrito 

Federal, que mantiverem convênio com aquele Ministério; 

VI - alho em pó, sorgo, milheto, sal mineralizado, farinhas de peixe, de ostra, 

de carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera, calcário calcítico, caroço 

de algodão, farelos e tortas de algodão, de babaçu, de cacau, de amendoim, de 

linhaça, de mamona, de milho e de trigo, farelos de arroz, de girassol, de glúten 

de milho, de gérmen de milho desengordurado, de quirera de milho, de casca 
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e de semente de uva e de polpa cítrica, glúten de milho, silagens de forrageiras 

e de produtos vegetais, feno, óleos de aves, resíduos de óleo e gordura de 

origem animal ou vegetal, descartados por empresas do ramo alimentício, e 

outros resíduos industriais, destinados à alimentação animal ou ao emprego 

na fabricação de ração animal; 

VII - esterco animal; 

VIII - mudas de plantas; 

IX - embriões, sêmen congelado ou resfriado, exceto os de bovino, ovos 

férteis, aves de um dia, exceto as ornamentais, girinos e alevinos; 

X - enzimas preparadas para decomposição de matéria orgânica animal, 

classificadas no código 3507.90.4 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias 

- Sistema Harmonizado - NBM/SH; 

da destinada ao uso na agropecuária ou à fabricação de sal mineralizado; 

oco triturada para uso na agricultura; 

XIII - vermiculita para uso como condicionador e ativador de solo; 

XIV - Extrato Pirolenhoso Decantado, Piro Alho, Silício Líquido Piro Alho e 

Bio Bire Plus, para uso na agropecuária; 

XV - óleo, extrato seco e torta de Nim (Azadirachta indica A. Juss); 

XVI - condicionadores de solo e substratos para plantas, desde que os produtos 

estejam registrados no órgão competente do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento e que o número do registro seja indicado no 

documento fiscal. 

XVII - torta de filtro e bagaço de cana, cascas e serragem de pinus e eucalipto, 

turfa, torta de oleaginosas, resíduo da indústria de celulose (dregs e grits), 

ossos de bovino autoclavado, borra de carnaúba, cinzas, resíduos 

agroindustriais orgânicos, destinados para uso exclusivo como matéria prima 

na fabricação de insumos para a agricultura. 

§ 7º O benefício previsto no inciso II do caput deste artigo estende-se: 

I - às saídas promovidas, entre si, pelos estabelecimentos referidos em suas 

alíneas; 

II - às saídas, a título de retorno, real ou simbólico, da mercadoria remetida 

para fins de armazenagem. 

§ 8º Para efeito de aplicação de benefício previsto no inciso III, do caput deste 

artigo entende-se por: 

I - RAÇÃO ANIMAL, qualquer mistura de ingredientes capaz de suprir as 

necessidades nutritivas para manutenção, desenvolvimento e produtividade 

dos animais a que se destinam; 

II - CONCENTRADO, a mistura de ingredientes que, adicionada a um ou 

mais elementos em proporção adequada e devidamente especificada pelo seu 

fabricante, constitua uma ração animal; 

III - SUPLEMENTO, o ingrediente ou a mistura de ingredientes capaz de 

suprir a ração ou concentrado, em vitaminas, aminoácidos ou minerais, 

permitida a inclusão de aditivos. 

IV - ADITIVO, substâncias e misturas de substâncias ou microorganismos 

adicionados intencionalmente aos alimentos para os animais que tenham ou 

não valor nutritivo, e que afetem ou melhorem as características dos alimentos 
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ou dos produtos destinados à alimentação dos animais; 

V - PREMIX ou NÚCLEO, mistura de aditivos para produtos destinados à 

alimentação animal ou mistura de um ou mais destes aditivos com matérias-

primas usadas como excipientes que não se destinam à alimentação direta dos 

animais. 

§ 8º O benefício previsto no inciso III do caput deste artigo aplica-se, ainda, à 

ração animal, preparada em estabelecimento produtor, na transferência a 

estabelecimento produtor do mesmo titular ou na remessa a outro 

estabelecimento produtor em relação ao qual o titular remetente mantiver 

contrato de produção integrada. 

§ 9º Relativamente ao disposto no inciso V do caput deste artigo, o benefício 

não se aplicará se a semente não satisfizer os padrões estabelecidos para o 

Estado de destino pelo órgão competente, ou, ainda que atenda ao padrão, 

tenha a semente outro destino que não seja a semeadura. 

§ 10º O benefício previsto no caput, outorgado às saídas dos produtos 

destinados à pecuária, estende-se às remessas com destino a: 

I - apicultura; 

II - aqüicultura; 

III - avicultura; 

IV - cunicultura; 

V - ranicultura; 

VI - sericultura. 

Art. 13-B Fica reduzida em 30% (trinta por cento) a base de cálculo do ICMS 

nas saídas interestaduais dos seguintes produtos: 

I - farelos e tortas de soja e de canola, cascas e farelos de cascas de soja e de 

canola, sojas desativadas e seus farelos, quando destinados à alimentação 

animal ou ao emprego na fabricação de ração animal; 

II - milho, quando destinado a produtor, à cooperativa de produtores, à 

indústria de ração animal ou órgão oficial de fomento e desenvolvimento 

agropecuário vinculado ao estado ou Distrito Federal; 

III - amônia, uréia, sulfato de amônio, nitrato de amônio, nitrocálcio, MAP 

(mono-amônio fosfato), DAP (di-amônio fosfato), cloreto de potássio, adubos 

simples e compostos, fertilizantes e DL Metionina e seus análogos, 

produzidos para uso na agricultura e na pecuária, vedada a sua aplicação 

quando dada ao produto destinação diversa. 

IV - aveia e farelo de aveia, destinados à alimentação animal ou ao emprego 

na fabricação de ração animal. 

Art. 13-C Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder às 

operações internas com os produtos relacionados nos artigos anteriores, 

redução da base de cálculo ou isenção do ICMS, observadas as respectivas 

condições para fruição do benefício. 

§ 1° O benefício fiscal concedido às sementes referidas no inciso V do art. 13-

A estende-se à saída interna do campo de produção, desde que: 

I - o campo de produção seja inscrito no Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento ou em órgão por ele delegado; 

II - o destinatário seja beneficiador de sementes inscrito no Ministério da 
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Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou em órgão por ele delegado; 

III - a produção de cada campo não exceda à quantidade estimada, por ocasião 

da aprovação de sua inscrição, pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento ou por órgão por ele delegado; 

IV - a semente satisfaça o padrão estabelecido pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento; 

V - a semente não tenha outro destino que não seja a semeadura. 

§ 2º A estimativa a que se refere o § 1º, inciso III, deverá ser mantida à 

disposição do Fisco pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

pelo prazo de cinco anos. 

§ 3º Na hipótese de redução de base de cálculo, poderão ser adotados 

percentuais distintos dos previstos nos artigos anteriores. 

Art. 13-D Na hipótese de o Estado ou o Distrito Federal não conceder a 

isenção ou a redução da base de cálculo em percentual, no mínimo, igual ao 

praticado pela unidade da Federação de origem, prevista nos artigos 

anteriores, fica assegurado, ao estabelecimento que receber de outra unidade 

da Federação os produtos com redução da base de cálculo, crédito presumido 

de valor equivalente ao da parcela reduzida. 

Art. 13-Eº Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a: 

I - não exigir a anulação do crédito prevista nos incisos I e II do artigo 21 da 

Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996; 

II - para efeito de fruição dos benefícios previstos neste convênio, exigir que 

o estabelecimento vendedor deduza do preço da mercadoria o valor 

correspondente ao imposto dispensado, demonstrando-se expressamente na 

Nota Fiscal a respectiva dedução; 

Art. 3º Ficam convalidados os tratamentos tributários adotados pelas unidades da Federação em relação 

às operações realizadas com os produtos indicados no Convênio ICMS 36/92, de 3 de abril de 1992, no 

período de 1º de outubro de 1997 até a data de início de vigência desta lei. 

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua a publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao longo de mais de 20 anos, o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) 

autoriza, por intermédio de Convênio CONFAZ, os Estados e o Distrito Federal a reduzirem a base de 

cálculo do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICMS) de diversos produtos essenciais para a 

produção e o desenvolvimento do agronegócio brasileiro, incentivo que possibilita a realização da cadeia 

produtiva que movimenta bilhões na economia e a arrecadação justa e eficiente. 

Tendo em vista a natureza das atividades do agronegócio, que requerem uma mínima 

previsibilidade e estabilidade tributária e econômica, vislumbra-se este Projeto de Lei Complementar 

que visa garantir a segurança jurídica necessária e fazer jus aos princípios do não confisco (art.150, V, 

CF) e da capacidade contributiva (art. 145 § 1º CF). 

Por essa razão, apresentamos este Projeto de Lei Complementar, para o qual temos a certeza 

de contar com o apoio de nossos nobres pares. 

Sala das Sessões, 3 de julho de 2019. 

 
 

DEP JOSÉ MÁRIO SCHREINER 

(DEM/GO) 

DEP ARNALDO JARDIM 

(CIDADANIA/SP) 

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1992/CV036_92
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

 

Art. 146. Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;  
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III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 

sobre:  

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 

contribuintes;  

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;  

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas.  

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para 

as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto 

previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição 

a que se refere o art. 239. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá 

instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:  

I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de 

recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção 

ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos 

entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes. (Parágrafo único acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, 

com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a 

União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. (Artigo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Limitações do Poder de Tributar 
 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;  

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 

exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;  

III - cobrar tributos:  

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado;  

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 

ou aumentou;  

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;  

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 

conservadas pelo poder público;  

VI - instituir impostos sobre:  

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;  

b) templos de qualquer culto;  

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 

sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;  

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão;  

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras 

musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas 

brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na 

etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser. (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 75, de 2013) 

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 

153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos 

arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos 

nos arts. 155, III, e 156, I. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações instituídas 

e mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados 

a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.  

§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não se aplicam ao 

patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atividades econômicas 

regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 

ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exoneram o promitente comprador da 

obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.  

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o 

patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 

mencionadas.  

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca 

dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.  

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito 

presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 

concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente 

as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do 

disposto no artigo 155, § 2º, XII, g. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 3, de 1993) 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de 

responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 

posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 

realize o fato gerador presumido. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 

1993) 

 

Art. 151. É vedado à União:  

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 

implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 

detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 

equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;  

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-75-15-outubro-2013-777256-publicacaooriginal-141456-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-75-15-outubro-2013-777256-publicacaooriginal-141456-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
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Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes 

públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;  

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996 
 

Dispõe sobre o Imposto dos Estados e do 

Distrito Federal sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 13. A base de cálculo do imposto é: 

I - na saída de mercadoria prevista nos incisos I, III e IV do art. 12, o valor da 

operação; 

II - na hipótese do inciso II do art. 12, o valor da operação, compreendendo 

mercadoria e serviço; 

III - na prestação de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, o preço do serviço; 

IV - no fornecimento de que trata o inciso VIII do art. 12; 

a) o valor da operação, na hipótese da alínea a; 

b) o preço corrente da mercadoria fornecida ou empregada, na hipótese da alínea b; 

V - na hipótese do inciso IX do art. 12, a soma das seguintes parcelas; 

a) o valor da mercadoria ou bem constante dos documentos de importação, 

observado o disposto no art. 14; 

b) imposto de importação; 

c) imposto sobre produtos industrializados; 

d) imposto sobre operações de câmbio; 

e) quaisquer outros impostos, taxas, contribuições e despesas aduaneiras; (Alínea 

com redação dada pela Lei Complementar nº 114, de 16/12/2002) 

VI - na hipótese do inciso X do art. 12, o valor da prestação do serviço, acrescido, 

se for o caso, de todos os encargos relacionados com a sua utilização; 

VII - no caso do inciso XI do art. 12, o valor da operação acrescido do valor dos 

impostos de importação e sobre produtos industrializados e de todas as despesas cobradas ou 

debitadas ao adquirente; 

VIII - na hipótese do inciso XII do art. 12, o valor da operação de que decorrer a 

entrada; 

IX - na hipótese do inciso XIII do art. 12, o valor da prestação no Estado de origem. 

§ 1º Integra a base de cálculo do imposto, inclusive na hipótese do inciso V do caput 

deste artigo: (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 114, de 16/12/2002) 

I - o montante do próprio imposto, constituindo o respectivo destaque mera 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2002/leicomplementar-114-16-dezembro-2002-489717-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2002/leicomplementar-114-16-dezembro-2002-489717-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2002/leicomplementar-114-16-dezembro-2002-489717-norma-pl.html


10 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 174-A/2019 

indicação para fins de controle; 

II - o valor correspondente a: 

a) seguros, juros e demais importâncias pagas, recebidas ou debitadas, bem como 

descontos concedidos sob condição; 

b) frete, caso o transporte seja efetuado pelo próprio remetente ou por sua conta e 

ordem e seja cobrado em separado. 

§ 2º Não integra a base de cálculo do imposto o montante do Imposto sobre Produtos 

Industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado 

à industrialização ou à comercialização, configurar fato gerador de ambos os impostos. 

§ 3º No caso do inciso IX, o imposto a pagar será o valor resultante da aplicação do 

percentual equivalente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, sobre o valor ali 

previsto. 

§ 4º Na saída de mercadoria para estabelecimento localizado em outro Estado, 

pertencente ao mesmo titular, a base de cálculo do imposto é: 

I - o valor correspondente à entrada mais recente da mercadoria; 

II - o custo da mercadoria produzida, assim entendida a soma do custo da matéria-

prima, material secundário, mão-de-obra e acondicionamento; 

III - tratando-se de mercadorias não industrializadas, o seu preço corrente no 

mercado atacadista do estabelecimento remetente. 

§ 5º Nas operações e prestações interestaduais entre estabelecimentos de 

contribuintes diferentes, caso haja reajuste do valor depois da remessa ou da prestação, a 

diferença fica sujeita ao imposto no estabelecimento do remetente ou do prestador. 

 

Art. 14. O preço de importação expresso em moeda estrangeira será convertido em 

moeda nacional pela mesma taxa de câmbio utilizada no cálculo do imposto de importação, 

sem qualquer acréscimo ou devolução posterior se houver variação da taxa de câmbio até o 

pagamento efetivo do preço. 

Parágrafo único. O valor fixado pelo autoridade aduaneira para base de cálculo do 

imposto de importação, nos termos da lei aplicável, substituirá o preço declarado. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 21. O sujeito passivo deverá efetuar o estorno do imposto de que se tiver 

creditado sempre que o serviço tomado ou a mercadoria entrada no estabelecimento: 

I - for objeto de saída ou prestação de serviço não tributada ou isenta, sendo esta 

circunstância imprevisível na data da entrada da mercadoria ou da utilização do serviço; 

II - for integrada ou consumida em processo de industrialização, quando a saída do 

produto resultante não for tributada ou estiver isenta do imposto; 

III - vier a ser utilizada em fim alheio à atividade do estabelecimento; 

IV - vier a perecer, deteriorar-se ou extraviar-se. 

§ 1º (Revogado pela Lei Complementar nº 102, de 11/7/2000, em vigor a partir de 

1/8/2000) 

§ 2º Não se estornam créditos referentes a mercadorias e serviços que venham a ser 

objeto de operações ou prestações destinadas ao exterior ou de operações com o papel destinado 

à impressão de livros, jornais e periódicos. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

Complementar nº 120, de 29/12/2005) 

§ 3º O não creditamento ou o estorno a que se referem o § 3º do art. 20 e o caput 

deste artigo, não impedem a utilização dos mesmos créditos em operações posteriores, sujeitas 

ao imposto, com a mesma mercadoria. 

§ 4º (Revogado pela Lei Complementar nº 102, de 11/7/2000, em vigor a partir de 

1/8/2000) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2000/leicomplementar-102-11-julho-2000-361545-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2000/leicomplementar-102-11-julho-2000-361545-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2005/leicomplementar-120-29-dezembro-2005-540037-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2005/leicomplementar-120-29-dezembro-2005-540037-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2000/leicomplementar-102-11-julho-2000-361545-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2000/leicomplementar-102-11-julho-2000-361545-norma-pl.html
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§ 5º (Revogado pela Lei Complementar nº 102, de 11/7/2000, em vigor a partir de 

1/8/2000) 

§ 6º (Revogado pela Lei Complementar nº 102, de 11/7/2000, em vigor a partir de 

1/8/2000) 

§ 7º (Revogado pela Lei Complementar nº 102, de 11/7/2000, em vigor a partir de 

1/8/2000) 

§ 8º (Revogado pela Lei Complementar nº 102, de 11/7/2000, em vigor a partir de 

1/8/2000) 

 

Art. 22. (VETADO) 

 

Art. 23. O direito de crédito, para efeito de compensação com débito do imposto, 

reconhecido ao estabelecimento que tenha recebido as mercadorias ou para o qual tenham sido 

prestados os serviços, está condicionado à idoneidade da documentação e, se for o caso, à 

escrituração nos prazos e condições estabelecidos na legislação. 

Parágrafo único. O direito de utilizar o crédito extingue-se depois de decorridos 

cinco anos contados da data de emissão do documento. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.711, DE 5 DE AGOSTO DE 2003 
 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes 

e Mudas e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 

Art. 1º O Sistema Nacional de Sementes e Mudas, instituído nos termos desta Lei e 

de seu regulamento, objetiva garantir a identidade e a qualidade do material de multiplicação e 

de reprodução vegetal produzido, comercializado e utilizado em todo o território nacional. 

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - amostra: porção representativa de um lote de sementes ou de mudas, 

suficientemente homogênea e corretamente identificada, obtida por método indicado pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Mapa; 

II - amostra oficial: amostra retirada por fiscal, para fins de análise de fiscalização; 

III - amostragem: ato ou processo de obtenção de porção de sementes ou de mudas, 

definido no regulamento desta Lei, para constituir amostra representativa de campo ou de lote 

definido; 

IV - amostrador: pessoa física credenciada pelo Mapa para execução de 

amostragem; 

V - armazenador: pessoa física ou jurídica que armazena sementes para si ou para 

terceiros; 

VI - beneficiamento: operação efetuada mediante meios físicos, químicos ou 

mecânicos, com o objetivo de se aprimorar a qualidade de um lote de sementes; 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2000/leicomplementar-102-11-julho-2000-361545-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2000/leicomplementar-102-11-julho-2000-361545-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2000/leicomplementar-102-11-julho-2000-361545-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2000/leicomplementar-102-11-julho-2000-361545-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2000/leicomplementar-102-11-julho-2000-361545-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2000/leicomplementar-102-11-julho-2000-361545-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2000/leicomplementar-102-11-julho-2000-361545-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2000/leicomplementar-102-11-julho-2000-361545-norma-pl.html
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VII - beneficiador: pessoa física ou jurídica que presta serviços de beneficiamento 

de sementes ou mudas para terceiros, assistida por responsável técnico; 

VIII - categoria: unidade de classificação, dentro de uma classe de semente, que 

considera a origem genética, a qualidade e o número de gerações, quando for o caso; 

IX - certificação de sementes ou mudas: processo de produção de sementes ou 

mudas, executado mediante controle de qualidade em todas as etapas do seu ciclo, incluindo o 

conhecimento da origem genética e o controle de gerações; 

X - certificado de sementes ou mudas: documento emitido pelo certificador, 

comprovante de que o lote de sementes ou de mudas foi produzido de acordo com as normas e 

padrões de certificação estabelecidos; 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 5.153, DE 23 DE JULHO DE 2004 
 

Aprova o Regulamento da Lei nº 10.711, de 5 

de agosto de 2003, que dispõe sobre o Sistema 

Nacional de Sementes e Mudas - SNSM, e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 50 da Lei nº 10.711, de 5 de 

agosto de 2003,  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica aprovado o Anexo Regulamento da Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 

2003, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas - SNSM.  

 

Art. 2º Compete ao Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento a 

edição dos atos e normas complementares previstos no Regulamento ora aprovado.  

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 4º Revogam-se os Decretos nºs 81.771, de 7 de junho de 1978, e 2.854, de 2 de 

dezembro de 1998.  

 

Brasília, 23 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Roberto Rodrigues  

 

ANEXO 

 

REGULAMENTO DA LEI No 10.711, DE 5 DE AGOSTO DE 2003, 

QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA NACIONAL DE SEMENTES E MUDAS - SNSM 
 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 



13 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 174-A/2019 

Art. 1o As atividades do Sistema Nacional de Sementes e Mudas – SNSM serão 

reguladas de acordo com o disposto na Lei no 10.711, de 5 de agosto de 2003, neste 

Regulamento e em normas complementares. 

Parágrafo único. As ações decorrentes das atividades previstas neste Regulamento 

serão exercidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, resguardada a 

competência prevista no art. 5o da Lei no 10.711, de 2003. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

CONVÊNIO ICMS 36/92 
 

O Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento e os Secretários de Fazenda, Economia ou 

Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 66ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de 

Política Fazendária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 1992, tendo em vista o 

disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte  

 

CONVÊNIO 

 

Cláusula primeira  

 

Fica reduzida em 50% (cinqüenta por cento) a base de cálculo do ICMS nas saídas 

interestaduais dos seguintes produtos:  

Nova redação dada ao inciso I pelo Convênio ICMS 29/94, efeitos a partir de 22.04.94.  

I - inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, parasiticidas, germicidas, acaricidas, 

nematicidas, raticidas, desfolhantes, dessecantes, espalhantes, adesivos, estimuladores e 

inibidores de crescimento (reguladores), vacinas, soros e medicamentos produzidos para uso na 

agricultura e na pecuária, vedada a sua aplicação quando dada ao produto destinação diversa;  

Redação anterior dada ao inciso I pelo Convênio ICMS 41/92, efeitos de 16.07.92 a 21.04.94.  

I - inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, parasiticidas, germicidas, acaricidas, 

nematicidas, desfolhantes, dessecantes, espalhantes adesivos, estimuladores e inibidores de 

crescimento (reguladores), vacinas, soros e medicamentos, produzidos para uso na agricultura 

e na pecuária, vedada a sua aplicação quando dada ao produto destinação diversa;  

Redação original, efeitos até 15.07.92.  

I - inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, parasiticidas, germicidas, vacinas, soros e 

medicamentos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária, vedada a sua aplicação quando 

dada ao produto destinação diversa;  

II - ácido nítrico e ácido sulfúrico, ácido fosfórico, fosfato natural bruto e enxofre, saídos dos 

estabelecimentos extratores, fabricantes ou importadores para:  

a) estabelecimento onde sejam industrializados adubos simples ou compostos, fertilizantes e 

fosfato bi-cálcio destinados à alimentação animal;  

b) estabelecimento produtor agropecuário:  

c) quaisquer estabelecimentos com fins exclusivos de armazenagem;  

d) outro estabelecimento da mesma empresa daquela onde se tiver processado a 

industrialização;  

III - rações para animais, concentrados e suplementos, fabricados por indústria de ração animal, 

concentrado ou suplemento, devidamente registrada no Ministério da Agricultura e da Reforma 

Agrária, desde que:  

a) os produtos estejam registrados no órgão competente do Ministério da Agricultura e da 

Reforma Agrária e o número do registro seja indicado no documento fiscal;  

b) haja o respectivo rótulo ou etiqueta identificando o produto;  
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c) os produtos se destinem exclusivamente ao uso na pecuária;  

IV - calcário e gesso, destinados ao uso exclusivo na agricultura, como corretivo ou recuperador 

do solo;  

V - sementes certificadas ou fiscalizadas destinadas à semeadura, desde que produzidas sob 

controle de entidades certificadoras ou fiscalizadoras, bem como as importadas, atendidas as 

disposições da Lei nº 6.507, de 19 de dezembro de 1977, regulamentada pelo Decreto nº 81.771, 

de 7 de junho de 1978, e as exigências estabelecidas pelos órgãos do Ministério da Agricultura 

e da Reforma Agrária ou por outros órgãos e entidades da Administração Federal, dos Estados 

e do Distrito Federal, que mantiverem convênio com aquele Ministério;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de projeto de lei complementar que inclui artigos 13-A e 13-

B na Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, a fim de reduzir a base de 

cálculo do ICMS nas saídas dos insumos agropecuários que especifica. 

O projeto acrescenta à LC 87/96 artigo 13-A que estabelece a redução 

de 60% da base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais dos seguintes produtos: 

I - inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, parasiticidas, 

germicidas, acaricidas, nematicidas, raticidas, desfolhantes, dessecantes, 

espalhantes, adesivos, estimuladores e inibidores de crescimento (reguladores), 

vacinas, soros e medicamentos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária, 

inclusive inoculantes, vedada a sua aplicação quando dada ao produto destinação 

diversa;  

II - ácido nítrico e ácido sulfúrico, ácido fosfórico, fosfato natural bruto 

e enxofre, saídos dos estabelecimentos extratores, fabricantes ou importadores para: 

a) estabelecimento onde sejam industrializados adubos simples ou compostos, 

fertilizantes e fosfato bi-cálcio destinados à alimentação animal; b) estabelecimento 

produtor agropecuário; c) quaisquer estabelecimentos com fins exclusivos de 

armazenagem; d) outro estabelecimento da mesma empresa daquela onde se tiver 

processado a industrialização;  

III - rações para animais, concentrados, suplementos, aditivos, premix 

ou núcleo, fabricados pelas respectivas indústrias, devidamente registradas no 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, desde que: a) os 

produtos estejam registrados no órgão competente do Ministério da Agricultura, 
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Pecuária e Abastecimento e o número do registro seja indicado no documento fiscal, 

quando exigido; b) haja o respectivo rótulo ou etiqueta identificando o produto; c) os 

produtos se destinem exclusivamente ao uso na pecuária;  

IV - calcário e gesso, destinados ao uso exclusivo na agricultura, como 

corretivo ou recuperador do solo; 

V - semente genética, semente básica, semente certificada de 

primeira geração - C1, semente certificada de segunda geração - C2, semente não 

certificada de primeira geração - S1 e semente não certificada de segunda geração - 

S2, destinadas à semeadura, desde que produzidas sob controle de entidades 

certificadoras ou fiscalizadoras, bem como as importadas, atendidas as disposições 

da Lei nº 10.711, de 05 de agosto de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 5.153, de 

23 de julho de 2004, e as exigências estabelecidas pelos órgãos do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou por outros órgãos e entidades da 

Administração Federal, dos Estados e do Distrito Federal, que mantiverem convênio 

com aquele Ministério; 

VI - alho em pó, sorgo, milheto, sal mineralizado, farinhas de peixe, 

de ostra, de carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera, calcário calcítico, caroço 

de algodão, farelos e tortas de algodão, de babaçu, de cacau, de amendoim, de 

linhaça, de mamona, de milho e de trigo, farelos de arroz, de girassol, de glúten de 

milho, de gérmen de milho desengordurado, de quirera de milho, de casca e de 

semente de uva e de polpa cítrica, glúten de milho, silagens de forrageiras e de 

produtos vegetais, feno, óleos de aves, resíduos de óleo e gordura de origem animal 

ou vegetal, descartados por empresas do ramo alimentício, e outros resíduos 

industriais, destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração 

animal;  

VII - esterco animal;  

VIII - mudas de plantas;  

IX - embriões, sêmen congelado ou resfriado, exceto os de bovino, 

ovos férteis, aves de um dia, exceto as ornamentais, girinos e alevinos;  

X - enzimas preparadas para decomposição de matéria orgânica 

animal, classificadas no código 3507.90.4 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias 

- Sistema Harmonizado - NBM/SH; da destinada ao uso na agropecuária ou à 

fabricação de sal mineralizado; oco triturada para uso na agricultura;  

XI - vermiculita para uso como condicionador e ativador de solo; XIV 
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- Extrato Pirolenhoso Decantado, Piro Alho, Silício Líquido Piro Alho e Bio Bire Plus, 

para uso na agropecuária;  

XII - óleo, extrato seco e torta de Nim (Azadirachta indica A. Juss); 

XIII - condicionadores de solo e substratos para plantas, desde que 

os produtos estejam registrados no órgão competente do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento e que o número do registro seja indicado no documento 

fiscal.  

XIV - torta de filtro e bagaço de cana, cascas e serragem de pinus e 

eucalipto, turfa, torta de oleaginosas, resíduo da indústria de celulose (dregs e grits), 

ossos de bovino autoclavado, borra de carnaúba, cinzas, resíduos agroindustriais 

orgânicos, destinados para uso exclusivo como matéria prima na fabricação de 

insumos para a agricultura. 

O projeto acrescenta, ainda, art. 13-B à mesma Lei, definindo redução 

de 30% (trinta por cento) da base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais dos 

seguintes produtos: 

I - farelos e tortas de soja e de canola, cascas e farelos de cascas de 

soja e de canola, sojas desativadas e seus farelos, quando destinados à alimentação 

animal ou ao emprego na fabricação de ração animal; 

II - milho, quando destinado a produtor, à cooperativa de produtores, 

à indústria de ração animal ou órgão oficial de fomento e desenvolvimento 

agropecuário vinculado ao estado ou Distrito Federal; 

III - amônia, uréia, sulfato de amônio, nitrato de amônio, nitrocálcio, 

MAP (mono-amônio fosfato), DAP (di-amônio fosfato), cloreto de potássio, adubos 

simples e compostos, fertilizantes e DL Metionina e seus análogos, produzidos para 

uso na agricultura e na pecuária, vedada a sua aplicação quando dada ao produto 

destinação diversa.  

IV - aveia e farelo de aveia, destinados à alimentação animal ou ao 

emprego na fabricação de ração animal. 

Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder às 

operações internas com os produtos relacionados nos artigos anteriores, redução da 

base de cálculo ou isenção do ICMS, observadas as respectivas condições para 

fruição do benefício. 

Na hipótese de o Estado ou o Distrito Federal não conceder a isenção 
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ou a redução da base de cálculo em percentual, no mínimo, igual ao praticado pela 

unidade da Federação de origem, prevista nos artigos anteriores, fica assegurado, ao 

estabelecimento que receber de outra unidade da Federação os produtos com 

redução da base de cálculo, crédito presumido de valor equivalente ao da parcela 

reduzida. 

Ficam convalidados os tratamentos tributários adotados pelas 

unidades da Federação em relação às operações realizadas com os produtos 

indicados no Convênio ICMS 36/92, de 3 de abril de 1992, no período de 1º de outubro 

de 1997 até a data de início de vigência da lei. 

Justifica o ilustre Autor que ao longo de mais de 20 anos, o Conselho 

Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) autoriza, por intermédio de Convênio 

CONFAZ, os Estados e o Distrito Federal a reduzirem a base de cálculo do Imposto 

sobre a Circulação de Mercadorias (ICMS) de diversos produtos essenciais para a 

produção e o desenvolvimento do agronegócio brasileiro, incentivo que possibilita a 

realização da cadeia produtiva que movimenta bilhões na economia e a arrecadação 

justa e eficiente. O presente projeto tem o objetivo de incorporar a prática na legislação 

complementar, para dar mais segurança jurídica ao negócio. 

A matéria foi distribuída às Comissões de Desenvolvimento 

Econômico, Indústria, Comércio e Serviços; Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, 

RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania, e está sujeita à apreciação do Plenário, 

em regime de tramitação de prioridade. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Cabe à Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, 

Comércio e Serviços proferir parecer sobre o mérito econômico da matéria em tela.  

O projeto de lei complementar em análise tem um objetivo bastante 

claro. Reduzir a base de cálculo do ICMS para produtos ligados à cadeia produtiva do 

agronegócio nas operações interestaduais.  

A importância deste segmento econômico para a economia brasileira 

é inegável. Nas últimas décadas o setor agropecuário tem sido um veículo de 

desenvolvimento e crescimento de produtividade, responsável por exportações 

crescentes e obtenção de divisas, tornando-se essencial para a competitividade 

externa, bem como para a geração de renda e emprego no País. 
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Ao longo de todo este processo de evolução do setor, o Conselho 

Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) autorizava, por intermédio de Convênio 

CONFAZ, os Estados e o Distrito Federal a reduzirem a base de cálculo do Imposto 

sobre a Circulação de Mercadorias (ICMS) de diversos produtos essenciais para a 

produção e o desenvolvimento do agronegócio brasileiro, incentivo este que vem 

possibilitando a efetivação da cadeia produtiva. 

Com efeito, a ideia de que havia necessidade de um tratamento fiscal 

diferenciado para o setor foi capaz de trazer consenso entre as unidades federativas, 

para que acordassem em abrir mão de receitas no curto prazo para permitir ganhos 

econômicos que se revertam em bem-estar e geração de riqueza futura, o que 

claramente se mostrou uma decisão acertada. 

Este compromisso federativo, no entanto, não traz a segurança 

jurídica necessária para dar estabilidade aos investimentos de longo prazo 

necessários para a evolução do setor e para o seu contínuo crescimento, que exige 

cada vez mais a adoção de novas tecnologias e métodos de produção, processos 

eficientes e arcabouço jurídico e institucional estável. 

Por esta razão, o projeto em análise pretende trazer para a lei 

complementar as regras tributárias já em vigor e ampliar seu escopo, de modo a 

assegurar a estabilidade tributária tão necessária ao setor. 

Diante do exposto, entendemos que a proposição em tela é meritória 

do ponto de vista econômico, e votamos pela aprovação do Projeto de Lei 

Complementar nº 174, de 2019. 

Sala da Comissão, em 27 de setembro de 2019. 

TIAGO DIMAS 
Deputado Federal 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, 
Comércio e Serviços, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do 
Projeto de Lei Complementar nº 174/2019, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Tiago Dimas.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Bosco Saraiva - Presidente, Otaci Nascimento, Tiago Dimas e 
Emanuel Pinheiro Neto - Vice-Presidentes, Alexis Fonteyne, Amaro Neto, Charlles 
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Evangelista, Helder Salomão, Hugo Leal, Jesus Sérgio, Lourival Gomes, Vander 
Loubet, Zé Neto, Aureo Ribeiro, Enio Verri, Joaquim Passarinho, Luiz Philippe de 
Orleans e Bragança e Vitor Lippi.  

Sala da Comissão, em 30 de outubro de 2019.  

Deputado BOSCO SARAIVA  
Presidente 
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